
INDICAÇÃO Nº 
1301
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes do Poder Judiciário para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar contratação de funcionários para o Cartório das Varas de Execuções Criminais, da Infância e Juventude e do Júri da Comarca de Araçatuba.

JUSTIFICATIVA

As duas Varas das Execuções Criminais, Vara da Infância e Juventude e Vara do Júri da Comarca de Araçatuba, neste Estado de São Paulo, possuem único Cartório. Em conseqüência o número de funcionários nele atuantes acha-se completamente aquém de sua capacidade de dar atendimento adequado às necessidades judiciais da região, principalmente após a decisão adotada pelo Secretário Estadual da Secretaria de Administração Penitenciária, ter retirado cerca de vinte funcionários que prestavam relevantes serviços no cartório.

A situação vem se agravando dia-a-dia, de maneira que os Diretores das Unidades Prisionais da Região de Araçatuba, o Juízo de Correições e também o Ministério Público do Estado de São Paulo têm documentado a insatisfação dos presos diante da morosidade do andamento processual.

Conforme é do conhecimento do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no ano de 2007, pelo então Presidente, Desembargador Doutor Celso Luiz Limongi, foi informado a existência de um acordo entre os Poderes Judiciário e Executivo garantindo que os servidores da Secretaria de Administração Penitenciária não seriam removidos dos Cartórios das Varas de Execuções Criminais.

Diante disso foram criadas novas Varas de Execuções Criminais – VEC desprovidas de cartórios, aliás como ocorreu com a 2ª VEC de Araçatuba, no entanto, poucos meses depois os servidores da SAP foram retirados dos cartórios que, desfalcados de servidores em números suficientes, passaram a não dar conta dos serviços a serem realizados diariamente, que, aliás, já exigiam grande esforço dos poucos servidores existentes.

Tenho certeza que Sua Excelência, o Senhor Doutor Roberto Antonio Vallim Bellocchi, Digníssimo Desembargador Presidente do TJSP, há de convir que é profundamente embaraçosa a situação das Varas de Execuções Criminais de Araçatuba, situação que se agrava ainda mais a cada dia que passa. Ora foi criada a 2ª VEC de Araçatuba, porém sem Cartório, ou seja, sem uma estrutura mínima de pessoal e material necessária a garantir o adequado funcionamento de um órgão do Poder Judiciário.

Eis que o Cartório da 1ª VEC, que já não tinha servidores suficientes para o seu desempenho a contento em face do excessivo volume de processos, passou a ter outra Vara para dar atendimento, ou seja, a situação que persiste é a de cartório único, sem auxiliar judiciário e com o mesmo número de escreventes para atender as 1ª e 2ª Varas. 

Aliam-se a esta tragédia pela qual está passando o Poder Judiciário com sede em Araçatuba o fato de que, por decisão do TJSP, a competência da Vara da Infância e da Juventude foi passada para a 2ª VEC e para a 1ª VEC a competência da Vara do Júri.

Assim, com a devida vênia, reputo como verdadeiro caos, o fato de as duas Varas das Execuções Criminais, Vara da Infância e Juventude e Vara do Júri da Comarca de Araçatuba possuir um único cartório.

Igualmente triste a esta situação de aparente descaso é o fato de este signatário ter constatado, pessoalmente, em visita à bela cidade de Araçatuba, que o único cartório aqui abordado está localizado no porão do Fórum da cidade sem um mínimo de condições humanas, já que as condições de insalubridade, diante da iluminação e ventilação precárias, entre outros aspectos prejudiciais aos seres humanos, têm comprometido a saúde do Diretor do Cartório e de seus dedicados subalternos.

São mais de treze mil processos da execução criminal, milhares de presos pedindo por seus advogados e Diretores de Penitenciárias exigindo o célere andamento dos processos e o exame dos benefícios, sem contar a atuação de Comissão de Direitos Humanos, Ordem dos Advogados do Brasil, Pastoral Carcerária, entre outros legítimos interessados, pressionando o Diretor do Cartório e seus auxiliares, tudo resultando, como já afirmado, num verdadeiro caos.

Todos estes aspectos e circunstâncias, além de outros fatos que bem poderiam serem trazidos à baila, demonstram, de modo inequívoco, a necessidade de urgentes medidas destinadas a prover o Fórum de Araçatuba com número suficiente de Auxiliares Judiciários e, pelo menos, duas dezenas de Escreventes, a fim de que a prestação jurisdicional do Estado de São Paulo, pelo seu Poder Judiciário com responsabilidade na região de Araçatuba não se torne ainda mais comprometida do que já se encontra, inclusive podendo gerar manifestações nos estabelecimentos prisionais, haja vista a existência de presos que, já tendo cumprido suas penas, ainda permanecem presos porque seus processos, pela falta de pessoal, ainda não puderam ser apreciados.  

Convicto de que Sua Excelência, o Senhor Doutor Roberto Antonio Vallim Bellocchi, Digníssimo Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo se fará sensível ao nosso apelo, nomeando pessoal competente para atender a indisponível necessidade aqui tratada, ou pelo menos, determinar que sejam providenciados os remanejamentos necessários a acomodar esta gritante situação, é que apresentamos a presente indicação
Sala das Sessões, em
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